Parecer nº 3227, de 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 91, de 1998

O Projeto de Decreto Legislativo nº 91, de 1998, apresentado pelo Relator Especial designado em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, propõe a manutenção da decisão da Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC-21118/026/95, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato celebrado em 21-7-95, entre a EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO e o consórcio formado pelas empresas TELETRA MANUTENÇÃO INDUSTRIAL L TOA., PERSONAL ADMINISTRAÇÃO E SERViÇOS LTDA. e OFFICIO SERViÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA L TOA., para a prestação de serviços de administração, manutenção de atividades e áreas da EMTU/SP e a comercialização de bilhetes magnéticos, incluindo o fornecimento da respectiva mão-de-obra, bem como ilegais as despesas decorrentes, determinando o encaminhamento de cópias reprográficas do processo ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado para a adoção das medidas cabíveis.

Publicados o parecer e o projeto no Diário Oficial, foram os autos remetidos a esta Comissão de Fiscalização e Controle, para as providências previstas no § 4º do artigo 239 da IX Consolidação do Regimento Interno.

Esgotado deliberação deste o prazo regimental sem que órgão técnico, cabe-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, consoante designação do Senhor Presidente desta Casa (fls.94 - verso), exarar o competente parecer, em substituição ao colegiado.

Após o devido exame dos autos, inferimos que as conclusões do Egrégio Tribunal de Contas encontram-se em consonância com os dispositivos legais que disciplinam a matéria, tendo o Projeto de Decreto Legislativo, sob nossa análise, contemplado todas as providências prescritas no § 20 do artigo 239 do Regimento Interno consolidado.

Nessas condições, sob os aspectos que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 91, de 1998, "ad referendum" do E. Plenário.

a)Carlos Sampaio – Relator Especial

